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APRESENTAÇÃO

			Este livro foi construído a muitas mãos e é resultado de um grupo de trabalho proposto para a XVIII Reunião Nacional da Associação Brasileira de Psicologia Social (Abrapso) intitulado: Trabalho docente e precarização nas relações laborais da educação, coordenado por Cristina Miyuki Hashizume e Marisa A. Elias. Desse GT participaram vários pesquisadores além dos que participam dessa coletânea, num debate extremamente esperançoso frente à realidade sociopolítico-econômica que vivíamos, em 2015, e que se acirra ainda mais neste momento específico no Brasil, 2018. Partindo da premissa de que os contextos de trabalho na educação são de debilidade e vulnerabilidade dos vínculos laborais e que constituem exemplos de relações precárias de trabalho, propomo-nos a explicitar análises do trabalho, focando o lugar ocupado por este na vida dos docentes. Todos os trabalhos deste livro seguem uma abordagem crítica-transformadora da realidade social, retratando o compromisso dos pesquisadores não apenas na produção do conhecimento, mas, principalmente, na transformação da realidade social, seja por meio de ideias, seja por meio de ações que se propõem a problematizar questões (pesquisa-intervenção), gerando mudança social. A reorganização da economia mundial e as transformações técnico-organizacionais não só afetaram as condições, os meios e as relações laborais, como também estão associadas à construção de novas formas de representação das noções de trabalho, qualificação, competência e formação profissional. No Brasil, desde o início da década de 1990, tais mudanças fizeram parte de um programa de liberalização (reforma administrativa, em especial) iniciado oficialmente em 1990, com o Ministério da Administração Federal e da Reforma do Estado (Mare). Esse ministério traçou diretrizes que confluíram para uma política de inserção do país no mercado mundial, tornando-o mais globalizado e menos voltado a interesses internos. Essas diretrizes basearam-se nas metas traçadas pelo Banco Mundial em troca de financiamento de projetos e empréstimos para os países da América Latina. 

			Na educação básica, assim como na superior, os relatos dos capítulos denunciam a precarização do trabalho, perda de prestígio social e condições laborais deficientes, que apontam para a violência (em todos os seus níveis e características) e para condições que levam à perda de sentido de si mesmo: pessoal e profissionalmente. Essa alienação do trabalho vem acompanhada de processos de adoecimento relacionados ou não ao trabalho e a acidentes, com o aumento no absenteísmo/presenteísmo, readaptações, aposentadorias por invalidez e abandono da carreira. No capítulo “Trabalho docente e violência: novos ou velhos desafios?”, as autoras, por meio de um estudo de representação social, discutem e analisam relatos de professor/a/s que vivem o cotidiano das escolas e sofrem as consequências de uma reorganização produtiva que intensifica o labor e a precarização das condições de trabalho, criando um clima de competitividade e hostilidade entre pares e na relação professor/a-aluno/a, potencializando experiências violentas. O trabalho destaca a ausência do Estado em ações de prevenção dos adoecimentos e acidentes de trabalho, bem como de recuperação desse/a/s professor/a/s, descumprindo sua obrigação constitucional de zelar pela saúde e qualidade de vida no trabalho da classe trabalhadora. Sobre o ensino superior, analisaremos a reorganização da economia mundial e as transformações técnico-organizacionais, que não só afetaram as condições, os meios e as relações de trabalho, mas também estão associadas à construção de novas formas de representação das noções de trabalho, carreira, qualificação, competência e formação profissional. O gerencialismo mostra-se como uma importante ferramenta de gestão, que tem afetado o modo de produção educacional, impactando a subjetividade do trabalhador da educação. Para contextualizar o cenário do ensino superior público, o capítulo “Saúde e docência no ensino superior público: reflexões sobre as novas subjetividades do docente em tempos de flexibilização” problematiza as relações de trabalho e a subjetividade do docente da universidade pública, discutindo o sofrimento e o novo ethos do trabalho docente no ensino superior público. 

			No capítulo “terceirização e precarização do trabalho docente na educação superior no Brasil”, o trabalho docente no ensino superior é analisado dentro da precarização das relações de trabalho, focando-se o processo de terceirização e os impactos para a docência a partir da discussão da recente aprovação da Lei 4.330/2004, que trata da contratação de serviços terceirizados. Na universidade pública, a figura do professor substituto desponta como um personagem resultado da crise do orçamento dessas instituições, que têm lançado mão de profissionais de custo mais barato seguindo uma lógica empresarial com fins lucrativos. Nesse cenário, o gerencialismo mostra-se de forma eficaz no controle do trabalho e da subjetividade desse trabalhador, que é naturalmente mais suscetível às instabilidades e aos direcionamentos da gestão universitária. Essa realidade será analisada pelo capítulo “Gestão e qualidade do trabalho docente substituto: perspectivas sobre a saúde do educador”. E, por fim, no que se refere ao ensino superior privado ainda nesse contexto, no capítulo “mercantilização da educação e adoecimento de docentes do ensino superior” são analisadas, a partir do aporte da Sociologia e Psicologia do trabalho, as consequências da mercantilização do ensino superior privado na saúde dos professores, gerando adoecimento no trabalho. 

			Todas essas pesquisas relatadas somam-se a questões emergentes sobre os impactos do trabalho na subjetividade do trabalhador, trazendo análises necessárias, buscando-se a construção de um sentido para melhor compreensão dos desafios do processo laboral que têm se complexificado a passos largos na educação contemporânea. 

			Cristina Miyuki Hashizume (organização)

			 

			 

			


PREFÁCIO

			Este livro que tenho a honra de prefaciar respalda-se no pressuposto de que os contextos administrativos, sociais e institucionais do trabalho no campo educacional, atualmente, determinam uma efemeridade nos vínculos laborais intersubjetivos e que a reorganização da economia mundial e as transformações técnico-organizacionais não só comprometem as condições, os meios e as relações laborais, mas também estão associadas à construção de novas narrativas e formações discursivas no que concerne às categorias qualificação, competência e formação profissional, e, logicamente, trabalho, pois trabalhar não é apenas produzir, implica obrigatoriamente em uma experiência da dimensão afetiva, admitamos ou não.

			Nesta obra, os vários autores colocam em debate diversas questões cuja análise justifica estabelecer um estatuto especial e diferenciado para a psicologia social, que, no caso, tem como objeto o tratamento dos temas relativos às relações de trabalho, educação e, no meu entender, identidade psíquica. Sinalizam os fatores que prejudicam o bem-estar íntimo e social quando se está vinculado a uma organização, educacional ou qualquer outra, submetido a modelos de gestão e liderança coerentes com as propostas utilitaristas. Nesse ambiente em que as relações humanas se apresentam desgastadas, surgem sintomas variados a indicar sofrimento humano. É evidenciado que para o sujeito trabalhador prevalece a percepção de que, de algum modo, ele não é reconhecido como sujeito interagente com a organização e, principalmente, com os representantes dela. Todos os trabalhos que compõem esta importante obra seguem uma abordagem crítica-transformadora da realidade social, retratando o compromisso dos pesquisadores não apenas na produção do conhecimento, mas, principalmente, na transformação da realidade social, seja por meio de ideias, seja por meio de ações que se propõem a problematizar questões, gerando mudança social.

			O fato é que, no Brasil, desde o início da década de 1990, certas mudanças fizeram parte de um programa de liberalização, ou melhor, neoconservadorismo, iniciado oficialmente com a reforma administrativa do Governo Collor, em 1990, inserindo diretrizes que se basearam nas metas traçadas pelo Banco Mundial em troca de financiamento de projetos e empréstimos para os países da América Latina. 

			O conjunto das reformas educativas a partir dos anos 1990, conforme muitos autores já apontaram, foi introduzido para se adequar às novas exigências do capital no contexto de sua mundialização. O aspecto financeiro foi a batuta que deu o tom e o ritmo do conjunto de mudanças na gestão e reorganização das políticas públicas educacionais. Tendo como figura de proa o capitalismo financeiro em suas várias expressões, existe a transformação de direitos sociais, mormente saúde e educação, em negócios altamente lucrativos, mediante a liberalização e mesmo incentivo de Organizações Sociais (O. S.) (HELOANI, 2018).

			A partir do governo Fernando Henrique Cardoso, a entrada do capital financeiro no ensino superior privado se torna um fato incontestável. O modelo de “O&M”, Organização e Métodos (uma mistura de “gerencialismo” com Taylorismo tupiniquim) sobejamente desenvolvido pelas instituições bancárias, cujo principal escopo é o de reduzir custos para otimizar a taxa de lucro, passa a ser adotado religiosamente pelos grandes conglomerados da educação, como Anima, Estácio, Kroton e Ser. Como o professor de finanças da FGV/SP, Oscar Malvessi (2017), brilhantemente demonstra e comprova que essas organizações possuem desempenho acima da média das demais empresas brasileiras. Detalhe: isso não é produto apenas das artimanhas do mercado, mas também, nomeadamente, da capacidade dessas instituições de conseguirem um substantivo financiamento estatal. Destarte, com ações sendo comercializadas nas bolsas de valores, a preocupação pedagógica passa a ser desprezada, quando não totalmente descartada (HELOANI, 2018).

			O livro nos ensina que na educação básica, assim como na superior, temos relatos que denunciam a precarização do trabalho, perda de prestígio social e condições laborais deficientes, que apontam para a violência e para as condições que levam à perda de sentido em si mesmo, passando a ser fonte única de sobrevivência. Essa alienação do trabalho vem acompanhada de processos de adoecimento relacionados ou não ao trabalho e a acidentes, com o aumento no absenteísmo, nas readaptações, nas aposentadorias por invalidez e no abandono da carreira. Como bem sinaliza Leonardo Wandelli, a precariedade e a vulnerabilidade generalizada pela onda de desvalorização do trabalho desestabilizam toda a dinâmica de subjetivação, de construção continuada de identidades e de relações de reconhecimento, conquistadas ao longo do século XX, com inegável potencial emancipador, assim como devastam o sistema de valores e conhecimentos humanísticos conexos ao trabalho (WANDELLI, 2012).

			Idiossincrasias florescem como se inerentes à singularidade do trabalhador-professor, ou professor-trabalhador, por exemplo, a preparação e o exercício de aulas para públicos caracterizados, a dificuldade no desenvolvimento de pesquisas “não produtivas” e a mercantilização da relação docente-discente (aluno-cliente). Elas produzem um sofrimento obsceno (etimologicamente falando, isto é, fora de lugar) de “culpabilização” que tende a estabelecer a concorrência entre setores outrora cooperativos e mesmo entre os próprios docentes. Nessa conjuntura, todos se sentem desamparados e sós; “[...] a solidão e o abatimento se instalam no mundo do trabalho e isso muda radicalmente o cenário, no que diz respeito à relação subjetiva frente ao trabalho e à saúde mental” (DEJOURS, 2010, p. 46).

			As contradições objetivas do capital ou aquilo que o filósofo marxista húngaro Georg Lukács conceituou como sendo estranhamento, ou melhor, a contradição entre o desenvolvimento das capacidades humanas e o desenvolvimento da personalidade do homem (LUKÁCS, 2014) infesta, também, a subjetividade daqueles que trabalham no campo educacional. Neste livro, os autores demonstram muito bem que as dimensões do estranhamento, ou melhor, do trabalho alienado, podem ser traduzidas para sua expressão concreta no processo da organização do trabalho do trabalhador-professor ou professor-trabalhador. O docente estranha o resultado de seu trabalho, uma vez que não se apropria desse resultado. A interação docente-alunos se reifica, instrumentaliza-se, embrutece-se. O próprio processo de trabalho docente, sem autonomia, submetido a regras e normas heterônomas, faz com que esse trabalhador não se reconheça no próprio processo laboral que realiza, portanto, subordina-se. Estranha a si mesmo, ou, por outras palavras, não se realiza, mas se estranha. Não reconhece sua individualidade integral no ato vital que o trabalho representa; ao invés de expressão de potencialidade e autenticidade, ocorre “desidentificação”, não reconhecimento e possível comprometimento do aparelho psíquico. 

			O livro também nos alerta para o que pode acontecer com aqueles que vivem o cotidiano das escolas e sofrem as consequências de uma reorganização produtiva que intensifica o labor (a precarização das condições de trabalho), criando um clima de competitividade e hostilidade entre pares e na relação professor-aluno, potencializando experiências violentas. Aliás, o filósofo Byung-Chul Han nos alerta que 

			[...] a partir de um determinado nível de produtividade, a negatividade da proibição tem um efeito de bloqueio, impedindo um maior crescimento. A positividade do poder é bem mais eficiente que a negatividade do dever. Assim o inconsciente social do dever troca de registro para o registro do poder. O sujeito de desempenho é mais rápido e mais produtivo que o sujeito da obediência. O poder, porém, não cancela o dever. O sujeito de desempenho continua disciplinado. Ele tem atrás de si o estágio disciplinar. O poder eleva o nível de produtividade que é intencionado através da técnica disciplinar, o imperativo do dever. Mas em relação à elevação da produtividade não há qualquer ruptura; há apenas continuidade. (HAN, 2015, p. 110). 

			Mais adiante, na obra, o foco da análise recai na dor e no sofrimento identificados na literatura especializada e vivenciados pelos docentes no cotidiano escolar. Destaca-se a ausência do Estado em ações de prevenção dos adoecimentos e acidentes de trabalho, bem como de recuperação desses docentes, descumprindo sua obrigação constitucional de zelar pela saúde da classe trabalhadora. Nesse ambiente, atuam alguns gestores portadores de consciência autoritária – portanto, persecutória – e outros de formação psíquica que beira a perversidade, que os leva a oscilar entre ações benevolentes e às vezes nefastas para a saúde dos trabalhadores, incluindo a prática de retaliação sempre que se sentem ameaçados – verdadeiramente ou de forma fantasmagórica – em seu poder.

			Na segunda parte do livro, sobre ensino superior, os autores estudam a reorganização da economia mundial e as transformações técnico-organizacionais, que não só afetaram as condições, os meios e as relações de trabalho, como também estão associadas à construção de novas formas de representação das noções de trabalho, qualificação, competência e formação profissional. Para contextualizar o cenário do ensino superior público, o capítulo “Saúde e docência no ensino superior público: reflexões sobre as novas subjetividades do docente em tempos de flexibilização” problematizará as relações de trabalho e a subjetividade do docente da universidade pública, discutindo o sofrimento e o novo ethos do trabalho docente no ensino superior público.

			Como se vê, pelos olhos dos autores deste importante e belo livro, o coletivo e as relações de trabalho no ensino superior se tornam esgarçados. Incita-se o narcisismo produtivo num modelo “quantofrênico” de avaliação do desempenho (GAULEJAC, 2007). Uma doença da medida assola-nos e nos faz assolados uns aos outros. Sabemos que a precarização social e do trabalho está na raiz da precarização da saúde geral e, muito especialmente, da saúde mental dos trabalhadores. É constatada, também, como precariedade subjetiva, derivada da precariedade que envolve e penetra o mundo do trabalho. Danielle Linhart a descreve:

			[...] é o sentimento de não ter a quem recorrer [...]. É o sentimento de isolamento e abandono [...] desproteção permanente — sem saber quando vai haver demissão ou se e quando encontrar novo trabalho. (LINHART, 2014, p. 46).

			Será que caminhamos para isso? Nada existirá para além do mercado?

			Este importante livro convida o leitor a responder a essas questões e contribui, e muito, para que reflitamos sobre o sentido do nosso trabalho.

			Roberto Heloani

			Professor titular do Departamento de Políticas e Administração da Faculdade de Educação (FE) e do Programa de Doutorado em Ciências Sociais do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas (IFCH) da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp). Também é professor conveniado com a Université Paris-X-Nanterre, Laboratoire Genre, Travail et Mobilités (GTM). E-mail: rheloani@gmail.com
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			INTRODUÇÃO 

			Neste livro, optamos por não separar as discussões sobre ensino básico e ensino superior, por acreditarmos que as nuances e especificidades serão muito ricas para a reflexão sobre os processos de trabalho na educação. Os debates da saúde docente se inserem numa discussão mais ampla, contextualizada no cenário mundial do trabalho. Em nossa concepção, o trabalho é central na construção da subjetividade do indivíduo. Ao trabalhar, o indivíduo se constrói e transforma o mundo de modo a exercitar sua criatividade e inteligência (ATHAYDE, 1999). Suas experiências e vivências diversificadas devem ser por ele próprio ressignificadas com vistas a romper com a visão ideológica e alienada do trabalho. Marx já nos pontuava sobre o grande perigo de nos animalizarmos com a mecanização, fragmentação e alienação a que o sistema capitalista nos submete. Do mesmo modo, a tendência de o capitalismo nos reificar, descartando a nossa humanidade, nossas necessidades e nossos sentimentos, é grande, num mundo em que o fetiche se refere não apenas aos objetos de consumo, mas também aos valores que regem as relações sociais. 

			Apesar de já termos superado modelos de trabalho que desconsideravam a inteligência do funcionário, encarando-o como máquina, como os modelos taylorista e fordista, passando por modelos que se utilizam da inteligência do trabalhador (Toyotismo), ainda é notável a exploração desigual da empresa em relação ao funcionário em nome da ética do capital.

			A violência psicológica no mundo pós-moderno: o assédio pela performance

			O mundo pós-moderno rompe com paradigmas e parâmetros estáveis da organização do mundo moderno, inserindo valores como o risco, a flexibilidade, a ilegibilidade, deixando o trabalhador à deriva da possibilidade de planejar sua carreira profissional a médio ou longo prazo (SENNET, 1999). O trabalhador tem a sua rotina e valores (caráter) desvirtuados por uma lógica que prioriza a subserviência às mudanças instantâneas do mercado. Sennet (2000) propõe um entendimento de que o caráter do trabalhador pós-moderno está corroído, tamanha é a instabilidade e a dificuldade de se manter os laços e compromissos entre trabalhadores e destes com a chefia. 

			Frente a esse cenário, surge um novo paradigma que instiga os trabalhadores e a gestão a cultuarem a autoperformance (EHRENBERG, 2010). Os trabalhadores não se mantêm mais nas suas funções pela sua experiência, seus conhecimentos, suas boas relações de lealdade com a corporação, mas, como num jogo esportivo, devem demonstrar perfil competitivo. O trabalhador que demonstra alta performance em relação às metas estipuladas, o antigo workaholic, outrora visto como patológico, hoje passa a ser visto como uma detentor de uma qualidade desejável no meio corporativo. 

			O mundo do trabalho pós-moderno assimila o discurso do competidor esportista: por se tratar de um jogo, ainda que as metas não tenham sido alcançadas, sempre haverá novas oportunidades de se recuperar em outras partidas. Desse modo, controla-se o sujeito de forma onipresente, como já havia teorizado Delleuze (1992), em sua sociedade do controle. Invadido por essa lógica que o controla o tempo todo, o trabalhador pode refletir para além do cotidiano de trabalho? Há formas de se escapar dessa onipresente ética do capital e da produtividade? Este livro defende que há, sim, brechas. Uma delas se refere às teorias que pregam o decrescimento econômico.

			O paradigma gerencialista acirra a cobrança pelo produtivismo corporativo, tornando o trabalho burocratizado e muito baseado em metas, o que ocasiona uma sensação de intensa violência simbólica direcionada ao trabalhador, já que inviabiliza a sua autonomia, tornando-o mero executor de tarefas com objetivos mercadológicos e financeiros definidos a priori pelas corporações. Em nosso ponto de vista, quando o valor do trabalho se mede meramente a partir da produtividade instrumental (metas, ganhos, prejuízos, desemprego), desconsiderando experiência, saber, relacionamento interpessoal e condições de trabalho, o sentido do trabalho se perde por completo. 

			Podemos problematizar quais seriam as consequências de uma lógica que é tão contraditória... No capitalismo, a exaltação do consumismo e das falsas necessidades do cliente consome o trabalhador na sua atividade, preenchendo o tempo de trabalho com atividades que não fazem sentido àquele que as desempenha. O trabalhador atua sobre necessidades falsas, produzidas artificialmente, à custa do uso de estratégias não éticas para fechar um bom negócio (GAULEJAC, 2007; SENNETT; 2001). E a contradição dessa lógica ainda premia individualmente pela produtividade obtida pela coletividade dos trabalhadores (GAULEJAC, 2007). Incute-se no trabalhador um sentimento de onipotência, fazendo-o acreditar sempre na superação das metas. Ao mesmo tempo, o controle e a vigília se dão não só física, mas, principalmente, subjetivamente, dando-nos uma sensação de impotência ao questionar tal ordem. Enquanto se exige do trabalhador uma postura proativa e original, esse mesmo sistema cerceia sua autonomia por meio de um controle quase infinito. 

			Em que pese todas essas questões, a submissão do trabalhador às diretrizes da empresa é livremente consentida, uma vez que o controle se dá de forma tão eficaz e reticular que ele é convencido de que, para sua satisfação ser completa, precisa se submeter a esses parâmetros, fiscalizando a si próprio. A necessidade de trabalho submete os trabalhadores a situações de assédio fazendo-os se comportar até mesmo contra seus princípios. Porém, mesmo com essa submissão, o trabalhador não tem a garantia de permanência ou estabilidade no trabalho (SENNET, 2001). Ainda assim, consentidamente, o trabalhador internaliza as diretrizes motivadoras corporativas que o fazem acreditar na possibilidade de superação permanente de metas. Nesse cenário, como controlar o assédio, se ele não ocorre mais apenas de fora para dentro?

			Autores como Sennet (2001) e Gaulejac (2007) denunciam que a ética pelos resultados impõe uma cobrança ao trabalhador em que os “fins” justificariam os “meios”: para se atingir as metas, quaisquer que sejam, os instrumentos usados pelos trabalhadores são aceitáveis. Dejours (2005) analisa a alta incidência de tais práticas imorais na pós-modernidade, como a banalização da injustiça social. Esse aumento se dá por conta de uma tolerância maior a uma ética subjugada a valores mercantis e financeiros, o que torna as relações humanas em grupo insignificantes e baseadas em laços frágeis e pragmáticos, intolerantes às falhas e afetações subjetivas. A exigência de uma performance maquínica e uma produtividade focada em metas muito além do que é possível denuncia o sistema racional capitalístico financeiro e sua intolerância às características humanas dos trabalhadores. 

			Para dar conta de tamanha pressão laboral, a medicalização surge como uma saída superficial ao problema. O uso de psicotrópicos passa a ser uma forma de adaptação à rotina flexível e à incessante cobrança que as corporações instituem sobre seus funcionários. O uso disseminado de medicamentos para ora aumentar a produtividade, ora permitir o descanso, ora diminuir a ansiedade e a solidão, é um processo complexo que trata a falta de produtividade do trabalhador como uma doença orgânica (individual, portanto), que, ao ser medicado, adapta o trabalhador à demanda e encerra um debate macrossistêmico sobre a organização do trabalho. 

			O debate sobre a nova ontologia do trabalhador pós-moderno – performático, individualista e lucrativo –, assim como as falhas desse sujeito, tentam ser esquecidas com o uso indiscriminado de psicofármacos que garantem a performance. Fazer uso de medicamentos para solucionar uma questão complexa que traz marcas sociológicas, econômicas e culturais da pós-modernidade pode ser mais um sintoma da intolerância e da imediaticidade como marcas da nossa sociedade. Esses novos valores falam de uma ontologia do sujeito que perpassa interesses financeiros e de produção, mas deixam à deriva as demandas subjetivas do trabalhador, que continua ansioso, angustiado e se sentindo só. 

			Estaríamos passando, então, por uma crise na ética corporativa? Com o caráter corroído, gestão e trabalhadores ficariam mais suscetíveis a ações antiéticas que, consequentemente, se traduziriam em atitudes “assediosas”. 

			A etimologia da palavra assédio, que, em latim é olesidere (HOUAISS, 2001) significa pôr-se adiante, sitiar, atacar.
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